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Relatório Final 

do Beneficiamento de Castanha do Pará 

da safra 2000/2001 na Reserva dos Índios Wai-Wai, 

na divisa entre os Estados do Amazonas e Pará

Reserva Nhamundá / Mapuera

Projeto da Associação Hiléia, Manaus, em colaboração com EARTHLINK e.V., Munique, Alemanha

A reserva localiza-se entre os meridianos 57030’ e 58045” W e paralelos 00000’ e 01030’ S, ocupando uma área de 1.049520 ha, e dois afluentes do lado norte do Rio Amazonas, cortam em sentido Noroeste-Sudoeste esta reserva ocupada por cerca de 2.000 índios, sendo Mawayanas e Hiskarianas na calha do Rio Nhamundá com aldeia principal denominada Caçauá e aldeia principal no Rio Mapuera, denominada Mapuera. 

Entre as 7 etnias indígenas do rio Mapuera - Wai-Wai, Xeréus, Katuena, Tiriós, Mawayanas, Hischkarianas e Wapixanas - destacam-se os Wai–Wai. Na aldeia Mapuera já havia sido implantado em 98 uma usina de beneficiamento de castanha, financiada/doada pela GTZ (Alemanha). Uma segunda usina foi financiada/doada pelo Estado da Baixa Áustria (Áustria), a ser implantada em uma localidade chamada Inajá, onde os Wai-Wai estão construindo uma nova aldeia. Ao redor de Inajá, em um perímetro de até dois dias de viagem à pé e em canoas, há castanhais que justificam o projeto.

O projeto da GTZ em Mapuera, por falta de acompanhamento adequado do gerente, na época funcionário da FUNAI, que foi treinado em Xapuri (AC), na usina da Cooperativa Agro-Estrativista de Xapuri Ltda., sofreu uma interrupção abrupta no momento crítico da primeira safra que lá se pretendia beneficiar. Resumindo, 5 toneladas de castanha bruta acabaram estragadas ou inadequadas para o beneficiamento. As lideranças indígenas foram fortemente criticadas pela comunidade, o Dr. Erich Pabst e o gerente do projeto acabaram sendo culpados pelo  insucesso, este ultimo pelo abandono intempestivo do projeto e o Dr. Erich, estando na época na Alemanha, estava impossibilitado de vir ao Brasil, acompanhar  “in loco“ os problemas conseqüentes do abandono. Por outro lado, os Wai-Wai simplesmente ficaram esperando que alguém se manifestasse. Não mostraram nenhuma iniciativa para evitar o estrago da castanha. Não se sentiram responsáveis por nada ligado ao projeto.

Graças à intervenção de Dna. Celia (hoje administradora da FUNAI ADR Belém) e Dna. Leila, na época funcionárias da FUNAI em Belém, uma boa parte do prejuízo pode ser recuperado, o restante de indenização aos índios prejudicados teve que esperar ate 1999, quando foi liberada a ultima parcela do projeto, condicionada à previa prestação de contas sobre as parcelas anteriores, já aplicadas. É que esta prestação de contas demorou muito a ser apresentada. Com esta indenização, gastou-se as verbas disponíveis para por em funcionamento a usina.

Considerando este histórico, em setembro de 2000 eu, Jan Martinot, fui à aldeia Mapuera para dar a partida no projeto de Inajá, levando logo o motor de popa de 25 hp., que foi entregue às lideranças, sob responsabilidade do cacique Phoroxá. Na época, minha avaliação da conjuntura encontrada foi de que não havia apoio da comunidade aos anseios das lideranças, no tocante a mutirões voluntários para a derrubada e plantio de roças necessárias em Inajá, para permitir a permanência por período de 2 meses de um grupo maior de pessoas.

Para fazer as construções também em mutirão, dos dois galpões e do forno para desidratação da castanha, conforme prevê o projeto doado pela Baixa Áustria esta teria de ser uma condição básica.

Era vontade de alguns líderes mas não de todos e de forma alguma a comunidade apoiava a criação de Inajá. A opinião corrente na comunidade de Mapuera, era que não fazia sentido implantar outra usina em meio à mata, onde não há uma comunidade fixa, se a usina de Mapuera, já existente não funciona.

Foi por mim prometido, que em fevereiro/ março de 2001, eu iria à Mapuera, fazer funcionar a usina já existente e ao final do beneficiamento da castanha em Mapuera, acompanharia a finalização da construção em Inajá.

Também foi acertado com as lideranças que para evitar nova interrupção, eles próprios ficariam incumbidos de executar as obras necessárias em Inajá. Foram repassados recursos em duas etapas via conta de Roberto Waitchá em Oriximiná para que os dois galpões e o forno fossem construídos e que o trabalho dos índios envolvidos seria em regime não remunerado voluntário. Na época, as lideranças concordaram com essas condições. A prática demonstrou depois que ainda não chegaram ao ponto de auto gestão em projetos desta natureza.

MARÇO À AGOSTO / 2001: IMPLEMENTAÇÃO DE PRODUÇÃO EM MAPUERA E FINALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES EM INAJÁ

Em 22/03/2001 cheguei em Mapuera. Uma das premissas para viabilizar a produção da usina de Mapuera e a implementação da usina de Inajá é que a responsabilidade por todas as etapas seja da comunidade e não de “civilizados” que lá só permanecem temporariamente. 

Como o Sr. Juscelino da FUNAI havia registrado no ano anterior a APIM – Associação dos Povos Indígenas do Mapuera, com uma diretoria composta exclusivamente por índios, resolvemos em conjunto com esta diretoria e lideranças civis e indígenas fazer com que esta entidade, se tornasse a gestora dos dois projetos. Foi necessário criar as condições para que as reuniões da diretoria da APIM pudessem ser realizadas, o que incluiu alterações estatutárias diversas. Este trabalho de convencimento das bases e lideranças bem como a transferência de conhecimentos, para que entendessem o que e por que era necessário e vantajoso utilizar a APIM como ferramenta de desenvolvimento comunitário, consumiu dois meses da minha permanência na reserva. 

Aos poucos, conquistada a confiança da maioria (não a compreensão), foi possível iniciar o beneficiamento da castanha que só foi colhida na mata e entregue à usina MAPUERA (APIM) depois de diversas reuniões com a comunidade, algumas, propondo novidades encaradas com ceticismo, absoluta incompreensão de todos e temor pelas lideranças. Finalmente tanto a APIM como a associação e as usinas como empreendimentos geridos pela APIM, começaram a funcionar.

De 15 de maio à 25 de julho, cerca de 180 sacas de castanha bruta foram recebidas em consignação na usina APIM/Mapuera e beneficiadas, gerando 2.156 Kg de castanha do Brasil beneficiada e empacotada em embalagens plásticas de 1 Kg.

Em 04/08/2001 constatei a seguinte posição final.

Tipo
Produzido

(kg)
Vendas/ perdas

(kg)
Estoque final

(kg)
Garantia de fornecimento a compradores

(kg)

1a large
460,09 
23, 09 
437 
430 

1a medium
647, 29 
26, 29 
621 
610 

1a midget
519, 65 
28, 65 
491  
480 

2a chipped
247,99 
75, 99 
172  
150 

3a broken
281, 37  
87, 37 
194 
170 

total
2.156,39 
241, 39 
1915 
1.840 

Em 10/ 07/ 2001 saí de Mapuera, fui à Oriximiná comprar os materiais que faltavam para completar as construções em Inajá. Serviu também para deixar que os 50 sacos de castanha bruta remanescentes fossem beneficiadas sem meu acompanhamento, totalmente por conta da APIM. Funcionou! 

Na futura aldeia de Inajá pude constatar que a roça foi bastante ampliada em relação ao que havia em setembro de 2000. Soube que houve duas etapas de trabalho ampliando a roça. Pelo genro de Phoroxá, Marciano, me foi dito que há previsão de que pelo menos cinco famílias venham a se fixar de forma sedentária em Inajá, com cerca de 50 pessoas. Pretendem em breve construir essas cinco casas.

Acompanhei parte das obras que falta realizar. Infelizmente faltaram 200 tijolos para concluir totalmente o forno. Um dos galpões, que servirá de depósito para castanha bruta está quase totalmente concluído e o outro onde se beneficiará a castanha será concluído 

por conta dos investimentos já feitos. Também o pedreiro, garantiu que concluirá o forno logo que os tijolos cheguem em Inajá.

Para que a usina de Inajá possa funcionar realmente será necessário que esta nova aldeia receba um gerador de 7.5 KVA no mínimo. Sem isso não dá para empacotar e gerar vácuo.

A vantagem de Inajá é sua localização. Está abaixo das piores corredeiras e um dia a menos de viagem até Cachoeira Porteira. As coordenadas são S=01( 00,165'' e W=057( 31,495'.

Foram decisivas as contribuições de Juscelino Bessa e Irene Benson com seus conselhos e sugestões para o bom termo até aqui dos projetos. 

POSIÇÃO E NECESSIDADES PARA CONSOLIDAÇÃO DAS DUAS USINAS DE BENEFICIAMENTO DE CASTANHA DO BRASIL

Ao longo desses 5 meses de trabalho ininterrupto em Mapuera e Inajá, entre erros e acertos, aprendi muito e gostaria de fazer considerações em relação aos projetos, desenvolvimento da comunidade, dificuldades e necessidades futuras.

SITUAÇÃO HOJE

Em função da forma de motivação da comunidade para a coleta da castanha e da gestão da produção, existe hoje a seguinte situação em Mapuera:

a) Os coletores da castanha são credores de R$ 35,00 por saco de castanha entregue  em consignação à APIM, dinheiro à ser pago à eles logo que a castanha seja comercializada, o que se espera ocorra no máximo até o final de setembro corrente, o valor total é de R$ 6.300,00.

b) Os trabalhadores que por parceria com os coletores beneficiaram a castanha, são credores de R$ 8. 340,00 em remuneração gerida pela APIM a lhes ser pago logo que a castanha esteja vendida e o dinheiro apurado.

c)  Se houver sobra de valores, estes serão creditados na conta da APIM, para utilização em melhoria das instalações e investimentos em antecipações aos coletores e produtores na safra do próximo ano.

GARANTIA DE CONTINUIDADE

O histórico anterior de tentativa de produção acabou em insucesso por isso as lideranças estão bastante nervosas, a ponto de me fazerem ir à igreja no último domingo que estive em Mapuera, explicar à comunidade quais os procedimentos para a venda da castanha.

Além disso fui „intimado” a dar uma detalhada e demorada explicação após o culto, a todas lideranças civis e religiosas sobre o mesmo assunto. A finalidade do Sr. Phoroxá era „socializar o risco“.

É fundamental para que os dois projetos se viabilizem na plenitude da auto gestão das usinas, que até o final deste mês de setembro, seja realizada a negociação de venda da produção e que seja fixada a data do efetivo pagamento dos envolvidos. Também será necessário este ano, que alguém acompanhe o recebimento do dinheiro, a remessa da castanha aos compradores e a documentação dos pagamentos aos coletores e beneficiadores da castanha, encobrindo todos os custos havidos.

CIRCUNSTÂNCIAS

Ao longo de todo processo organizacional, de motivação e produção, houve dificuldades de toda natureza sendo as principais:

a) Receio de repetição do fracasso anterior 

b) Total desconhecimento de princípios básicos de gestão.

c) Indefinição de critérios de responsabilidade.

d) Desejo generalizado de não ser responsável por nada.

e) Interferências indevidas de lideranças civis e religiosas na hierarquia da APIM e das usinas.

f) A falta de conhecimentos mínimos de matemática.      

OBS.: Tudo foi realizado este ano, baseado na confiança dos lideres e da comunidade em duas pessoas: Martinot e Irma Irene e no poder de persuasão destes.

Abaixo, um detalhamento dos problemas e dificuldades.

a) O receio de repetição do fracasso na primeira tentativa em 98 de se beneficiar a castanha gerou toda a sorte imaginável de dificuldades. Má vontade e não participação principalmente do Phoroxá e do João. É do meu conhecimento que o pessoal de produção da FUNAI em Belém, no mínimo alegou “desconhecimento” do projeto. Nenhuma liderança quis envolvimento direto nas responsabilidades mas se tudo terminar como prometido, vão querer usufruir dos benefícios de reconhecimento da comunidade. Acho que o pessoal da FUNAI também. 

A Ir. Irene Benson da MEVA era a única pessoa em Mapuera com credibilidade suficiente junto a comunidade e lideranças para quebrar a manifesta oposição da maioria à retomada de trabalho na Usina Mapuera e término de construção da Usina de Inajá. Por isso fiz com que Ir. Irene estivesse a par de todo o projeto, com o qual ela concorda e só assim, consegui que tudo chegasse ao estágio atual. Se o processo de venda da produção correr bem, no próximo ano não será mais essencial que ela participe.

b) Ao contrário do que muitos imaginam, os Wai-Wai são menos aculturados do que se pensa. O nível escolar da comunidade, é em media de 4° serie  do 1° grau. Os professores e os agentes indígenas de saúde são as pessoas com maiores 


conhecimentos na comunidade e que dominam razoavelmente a língua portuguesa. Os professores e outros Wai-Wai que se destacaram na escola até a 4° série estão recebendo aulas pela Seduc-Pará para um curso supletivo intensivo de 1° grau, com a finalidade de manter os índios como professores na escola de Mapuera. Terão de terminar também um supletivo intensivo de 2° grau nos próximos 4 anos.

A liderança emergente na comunidade, que conta com o apoio da Ir. Irene, e que já e consultada por lideranças civis e religiosas em quase todos os assuntos é o professor Elizeu (Iraixá). Tem a característica de ser muito  moderador e jamais emitir opinião sem refletir sobre os temas em discussão. É presidente do conselho escolar. Este homem e a maioria dos professores é um grupo natural de lideranças na comunidade, todos ainda muito novos para gozar do pleno respeito das lideranças  e da comunidade, exceto o Pedro Tio Tio. Este é um homem de ação, que assume responsabilidades mas toma decisões impulsivas que levam a erros por precipitação. Ao longo dos próximos dois a três anos, haverá em Mapuera índios em condições de assimilar e implementar a efetiva gestão de empreendimentos como as usinas de castanha.

Ate lá, será necessário acompanhamento externo na gestão dos dois projetos, sob pena de se “queimar” lideranças emergentes dispostas a assumir riscos e responsabilidades. A título de exemplo da atual insuficiência em gestão, seguem alguns fatos: 

O forno foi mantido trancado com chave, e as castanhas a granel ficavam de 4 a 7 dias deshidratando. Sabia-se o peso da castanha crua descascada de cada lote de produção colocada no forno. Sabia-se o índice percentual de perda de peso na desidratação, que é de 12% a 15%. De repente este índice saltou para até 27%. Ninguém compreendeu adequadamente a fórmula de cálculo percentual e o vigia acusado de roubo afirmou que eu havia errado o cálculo. Para convencer os gerentes, os professores e as lideranças de que eles teriam de fazer controles de produção sob pena de prejuízos inaceitáveis para uma usina como esta, utilizei todos os argumentos possíveis. Só acreditaram na palavra de Ir. Irene, simplesmente porque são incapazes de fazer estes cálculos. Por outro lado, nunca tiveram uma experiência de produção em moldes industriais e se recusam a exercer qualquer punição a envolvidos em roubos. Censura verbal o.k. Punição não! Foi um custo convencê-los a descontar o roubo da remuneração devida a quem foi pego com a “boca na botija”.

Por outro lado os gerentes escolhidos para o projeto de beneficiamento de castanha tinham respeitabilidade na comunidade mas nenhuma qualificação profissional ou de escolaridade que justificasse a escolha. Foi necessário contratar rapazes que tinham os melhores desempenhos em matemática no supletivo intensivo de 1° grau, para iniciar um treinamento de gestão e controle de estoques, que fossem de confiança dos gerentes pois estes detém a respeitabilidade para assegurar a todos que as coisas estavam sob controle na usina.

Os pastores queixaram-se de que os trabalhadores da usina eram os únicos que trabalhavam na hora do culto às 4as feiras e que teve gente trabalhando em um dos domingos.

Tive de ir a reuniões com os pastores, explicar que o pessoal que cuida do gerador resolveu ir caçar e por conta disso a castanha que saiu do forno sábado, teve de ser empacotada no domingo de manhã pois faltou energia no sábado. O horário de trabalho às 4as feiras foi modificado para evitar insatisfação dos pastores.

Ninguém aprendeu o efetivo controle de recebimento de castanha bruta, controle de estoque de castanha beneficiada nas diversas fases nem controle de vendas de varejo no balcão da usina. 

Bem no final do processo alguns diretores da APIM e dois dos gerentes da usina finalmente compreenderam que para o próximo ano a escolha dos “gerentes” terá de basear-se nos conhecimentos dos candidatos, especialmente em matemática.

Outro item não compreendido é a relação da produtividade de cada quebrador de castanha com o custo final da mão de obra no processo todo, o que este ano fez com que o preço de venda da castanha de 1a para cobrir os custos de produção seja muito alto, fato que está dificultando a venda, somado  ao preço muito baixo da castanha beneficiada no mercado internacional.

A produtividade media diária por quebrador na usina de Xapuri é de 15 kg em 8 horas de trabalho. Entre os Wai-Wai, a jornada estabelecida foi 6 horas diárias e começou com 2 kg/dia chegando ao final em julho com media diária de 5 kg., o que é de 1/3 da produtividade do pessoal de Xapuri.

Só que a remuneração foi fixada em um salário mínimo por mês para cada pessoa. Isso resultou numa absurda desproporção da participação da mão de obra na composição final dos custos de produção. Só depois de calcular tudo isso e mostrar a disparidade com muitas explicações, é que convenci Evandro e Pedro de que para o próximo ano a fórmula de remuneração terá de se basear em produtividade, mas o problema para este ano já está criado.

Abaixo, demonstrativo do problema:

Produção de castanha
Valor de venda / preço mínimo de venda para cobrir os custos (R$)
Custo de produção (R$)

1a large       430 Kg

180 sacos de castanha bruta         6.300 

mão de obra da produção              8.340

1a medium  610 Kg



1a midget    480 Kg



Subtotal exportável 1520 kg 
x 9,80=       14. 896
Custo total à cobrir                      14. 640

2a chipped  150 Kg



3a broken    170 Kg



Subtotal a vender no varejo    320 Kg 
x 4,0 =         1. 280
Eventual lucro da APIM

c) Indefinição de critérios de responsabilidade:

Um exemplo foi que se estabeleceu que a usina é responsabilidade da APIM e dos gerentes escolhidos pelos diretores.

Foi necessário utilizar um dos artigos do estatuto da APIM para por um lado evitar o temor das lideranças civis de verem seu poder ser solapado pelos diretores da APIM, e por outro conseguir senão o apoio pelo menos evitar a oposição dessas lideranças à consolidação da APIM como interlocutor e intermediador de interesses da comunidade indígena.

Este artigo prevê a criação de um conselho consultivo com membros em qualquer quantidade, convidados pela diretoria a dele fazerem parte. Resolveu–se convidar todas as lideranças civis e religiosas para este conselho e alterou-se o estatuto para que este conselho consultivo tenha poder de veto eventual, a decisões da diretoria da APIM, composta basicamente por professores mas quase nenhuma liderança civil ou religiosa .

d) Desejo generalizado de não ser responsável por nada: 

Ficou claro que a diretoria da APIM teria autonomia formal para tomar decisões. Na prática, ninguém da diretoria se atreve à tomar decisões que possam desagradar as lideranças e tudo é discutido informalmente sendo apenas referendado pela diretoria. Há temor de se tomar decisões que possam gerar polêmica. Como não há nenhum exemplo de produção e venda organizada e coletiva por que falta a noção de gestão desse processo, tudo que a APIM tem que fazer nesse terreno é polêmico e gera desconfianças. Sem a participação externa que oriente e fundamente essas decisões os diretores da APIM preferem não correr riscos ou seja; não tomam nenhuma decisão.

e) Interferências indevidas de lideranças civis e religiosas na hierarquia da APIM e das usinas.

Entre os índios Wai-Wai ocorrem muitos pequenos furtos e “sumiços” de bens pertencentes a pessoas que quando descobertos geram reclamações e eventuais devoluções porém, não há nenhum sistema de regras que coíbam ou punam essas ocorrências. Quando o roubo é cometido contra não índio a tolerância é ainda maior.

Quando isto ocorre com uma entidade (para eles uma entidade é uma coisa abstrata, incompreensível). Se a usina é da APIM e a APIM é de todos os Wai-Wai maiores de 16 anos, se levar algo da usina, está-se levando algo de que se é dono, portanto não é roubo. Consequentemente não se pune.   

Foi preciso todo um trabalho de bastidores não só com os donos da castanha (os coletores), mas também com a comunidade, para que alguns poucos compreendessem o perigo dessa permissividade.

Primeiro esclarecer que a castanha tem donos, que são os coletores que entregaram a produção em confiança à APIM. Segundo, que se o resultado econômico não cobrir os custos por que todos se sentiram com o direito de tirar um pouco, os gerentes da usina e os diretores da APIM seriam responsabilizados. Este foi o caminho tomado para a conscientização. Sei entretanto, que se ocorrer este tipo de insuficiência eu serei responsabilizado por diretores, gerentes e líderes da comunidade. É cômodo repassar essa responsabilidade a gente de fora.

A partir dessa conscientização parcial, quando se detectou roubo de castanha empacotada algumas lideranças nos bastidores acusaram os gerentes da usina de ineficiência. 

Quando as cascas das castanhas com restos de castanha que não compensava tirar foram liberadas para os trabalhadores o índice de perda aumentou e justificadamente Wanaperú, 2o cacique e o Phoroxá pressionaram, não para controlar mas para entregar estas cascas nas casas deles e não aos trabalhadores. Quem havia autorizado isso foi o Pedro e eu tive que mostrar-lhe que isso não poderia ser entregue a ninguém mas sim, queimado. Por outro lado, as perdas voltaram ao normal pois o estrago proposital dos trabalhadores para levar mais castanha para a família deixou de fazer sentido.

Quando houve roubo de castanha dos secadores solares fui obrigado a interferir para que se sistematizasse a quantidade colocada a secar em cada compartimento permitindo na retirada para colocar de molho, aferir a quantidade. Só no final do beneficiamento os gerentes entenderam a razão da minha insistência em colocar em cada compartimento sempre a mesma quantidade de castanha bruta.

Quando passou para o dobro o índice médio de perda de peso da castanha no forno trancado com cadeado do qual só o vigia de turno tinha a chave, ninguém entendeu como eu sabia que havia roubo. Nem entenderam que o volume diário do roubo inviabilizaria de vez a produção. Só tomaram iniciativa depois que quase obriguei uma reunião da diretoria para tomar a atitude de afastar da função o vigia noturno, porque os outros dois turnos de vigia trabalharam na presença de muita gente o que não permitiria o roubo. Como ninguém queria assumir a responsabilidade pela demissão porque não compreendiam como eu poderia ter certeza com cálculo percentual, tive de fazer um trabalho de conscientização dos demais trabalhadores de que se não se tomassem providências eles acabariam co-responsáveis pelos sumiços. Um dos trabalhadores contou o que acontecia ao 30 cacique, Katayaru, que foi ao culto na igreja, denunciar o ladrão e disse que ele estava demitido. Aí se gerou uma controvérsia de que os caciques não poderiam tomar decisões no lugar dos diretores da APIM, os pastores se queixaram da execração pública do coitado do inocente e eu tive que debater com cada segmento de forma a contemporizar com lideres civis e religiosos informando que a minha proposta à diretoria da APIM era realocar o culpado em função onde se pudesse vigiá-lo e que eu não havia dito ao cacique Katayaru para demiti-lo. Utilizei o Elizeu para traduzir ao Katayaru na igreja meu questionamento sobre a afirmação pública dele de que eu teria mandado demitir o rapaz e ele então reconheceu que eu não havia dito isso a ele.

Também tive que ajudar os diretores da APIM a não serem crucificados pelos religiosos por radicalismo já que todo mundo merece uma chance. Resumo, foi trabalho para mais de 15 dias apaziguar a todos. O pior é que até agora só alguns diretores e gerentes da APIM estão convencidos de que por cálculo percentual é possível determinar este tipo de roubo. As lideranças religiosas e civis por total desconhecimento de matemática e conveniência política não estão convencidos.

O pai do rapaz me alugou por manhã inteira, pediu satisfações ao Phoroxá que tornou a me procurar pelo mesmo assunto.

Também tive que ensinar ao João e ao Arnaldo a preencher cheques e como funcionam cheques de pessoas jurídicas, além da necessidade de documentos para prestação de contas dos gastos.

A APIM havia tomado a decisão de utilizar recursos de que dispunha em conta corrente para financiar os coletores de castanha com a gasolina de que necessitam para os motores de popa, para ir mais rapidamente aos castanhais, também divididos entre eles de acordo com quem os descobriu. 

Só soube depois, que o Sr. Phoroxá havia prometido utilizar esse dinheiro como doação para a construção de uma nova igreja. Aí tive que explicar às lideranças o que é um investimento com retorno garantido. Não entenderam mas aceitaram. É que ajudei estabelecer as regras de adiantamento da gasolina mediante desconto no pagamento da castanha aos coletores. 

O 3o cacique Kathayarú e seu filho se acharam espertos e os “gerentes” da usina e diretores da APIM por temor ou desconhecimento, cederam a eles 300 dos 700 litros de gasolina disponíveis em Mapuera a título deste adiantamento. 

Quando o cacique Kathayarú trouxe os sacos de castanha para deixar em consignação na APIM, todos os membros da família deixaram muitos sacos de castanha. Ele, responsável pela gasolina, só três. Não cobriria o custo da gasolina de forma alguma.

Mostrei isso à diretoria da APIM e seus gerentes. Falei com Ir. Irene também. Ninguém quis assumir uma conversa clara com Kathayarú para perguntar como ele pretendia pagar os mais que R$ 500,00 de saldo devedor.  Acabei assumindo esta responsabilidade espinhosa, de chamar para explicações um cacique!

Resultado é que fiz o Kathayarú assumir que vai pagar isso com o dinheiro de aposentadorias de familiares e o salário do filho na prefeitura de Oriximiná. Mas ele primeiro tentou argumentar que já que a castanha será vendida por mais que R$ 35,00 o saco, era para usar este dinheiro a mais que a APIM receberá pelo produto beneficiado para cobrir seu déficit. 

Expliquei a ele que este dinheiro “a mais”  será utilizado para pagar os trabalhadores e os custos de comercialização. Naturalmente tudo isso teve de ser conversado depois com todas as outras lideranças, para respaldar as atitudes da gerência e diretoria da APIM no futuro.

Por último, em um misto de histórico e falta de compreensão fui muito pressionado pelas lideranças civis e religiosas com velado desejo de que eu não saísse da aldeia sem antes vender toda a produção e trazer o dinheiro.

f) Falta de conhecimentos mínimos de matemática

Em conseqüência dessa insuficiência, e da falta de referências sobre gestão administrativa e financeira, a absorção de conceitos abstratos e matemáticos aplicados à gestão da usina foi mínima.

Já nos conceitos concretos de produção os avanços foram notáveis.

NECESSIDADES PARA O FUTURO 

Sem um acompanhamento externo por pelo menos mais dois anos, as duas usinas estarão fadadas ao fracasso sem nenhuma chance de sobrevivência. Este acompanhamento pode melhorar os formulários de gestão, de produção, estoques e finanças implementados este ano, com todos os formulários já traduzidos para Wai-Wai, fazendo com que no próximo ano pelo menos as gerências das usinas fiquem capacitadas à auto gestão.

Também será necessário acompanhar o funcionamento regular com declaração de renda e outras obrigações legais da APIM afim de evitar que a APIM fique impossibilitada de atuar legalmente como intermediária de venda da produção das usinas, de artesanato e outras atividades (receber doações etc.).

Estabelecida a confiança das lideranças Wai-Wai nos procedimentos implementados na APIM e nas usinas, (isto ocorrerá automaticamente se este ano a venda da produção cobrir os custos) a diretoria da APIM e os gerentes das usinas ganharão respeito da comunidade e gradativamente independência na tomada de decisões operacionais e estratégicas.

É por isso, fundamental que a venda cubra os custos. Só assim as distorções, erros e incompreenções desta primeira produção poderão ser superadas. Com algumas correções, redução do preço pago ao coletor para R$ 30,00 por saco. O fornecimento pela APIM de sacos padronizados para que os coletores não tragam sacos de diversos tamanhos e pesos que beneficia alguns e prejudica  outros mas acima de tudo impede a aplicação de normas mais rígidas de recepção de castanha bruta.

A construção de um segundo forno de deshidratação tanto em Mapuera quanto em Inajá é urgente e fundamental porque quando conseguimos aumentar a produção de quebra de castanha pelos trabalhadores o funil, o gargalo, passou a ser a capacidade do forno. Sem que isso seja feito, não se pode cobrar produtividade e o custo da mão de obra tornará o preço final da castanha muito alto sem condições de competir no mercado.

Através dos professores da SEDUC (educação indígena / governo do Pará) e da FUNAI poderá ser tentada a obtenção de certificação de selo verde para a produção de castanha dos Wai-Wai o que melhora o preço e elimina de vez os intermediários na venda da castanha.

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Há ainda uma reflexão a ser feita de alcance maior, válido para estabelecer padrões futuros de elaboração de projetos para grupos indígenas de modo geral.

Nos últimos anos a maioria dos agrupamentos indígenas passou a contar com um sistema de atendimento na área da saúde bem melhor que o serviço público de saúde oferecido às comunidades “civilizadas” de ribeirinhos e caboclos da Amazônia.

Esse serviço de saúde aumentou muito a longevidade das populações indígenas adultas e reduziu a índices internacionalmente aceitos a mortalidade infantil. Como não há controle de natalidade, nem se fornecem anticoncepcionais e só se faz esterilização em casos excepcionais seja por temor de protestos dos religiosos, seja por causa do estatuto do índio, seja por receio do serviço de saúde de ser acusado de tentar “dizimar” a população indígena, o resultado é uma gigantesca explosão demográfica, aliada à sedentarização dos indígenas em vilas cada vez maiores.

Com isso criaram-se alguns problemas que em pouco tempo serão muito graves e para os quais atualmente pouca ou nenhuma atenção se dá.

Com a explosão demográfica os hábitos de caça e alguns hábitos de coleta não poderão mais ser mantidos nas comunidades indígenas, havendo hoje em dia vários casos de esgotamento da caça e pesca e de certas plantas cujas sementes servem para a confecção de artesanato.

Os radicais de preservação das populações primitivas defendem que os indígenas devam permanecer em seus estágios primitivos de desenvolvimento para garantir a preservação de sua língua, cultura e hábitos. Estes preservacionistas em sua maioria muito pouco de fato conhecem da real situação e contexto de nossos indígenas, mas bem intencionados doam recursos para projetos de apoio a estas populações.

Por outro lado, os grupos econômicos nacionais e estrangeiros, interessados na exploração econômica da Amazônia acham ótimo que os indígenas permaneçam na total dependência dos “civilizados” e seus governantes o que facilita e torna mais baratas as manobras para a exploração das riquezas existentes nas reservas indígenas.

SOLUÇÕES   

A sedentarização, suas implicações na saúde e a concentração de alguns grupos indígenas em grandes aldeias não foi acompanhada da necessária criação de alternativas mais eficientes de produção de alimentos, capazes de reduzir a pressão da caça e coleta 

sobre as reservas onde vivem. O turismo ecológico e de aventura é certamente uma das mais promissoras e menos destrutivas ferramentas para a auto sustentação dos povos indígenas, desde que antropológicamente acompanhadas, mas lamentavelmente enfrenta fortes resistências. É preciso urgentemente repensar de que forma envidar esforços adequados para mudar estas perspectivas.

Se não houver essa mudança de atitudes de doadores de um lado e governo do Brasil de outro, assistiremos em breve aqui na Amazônia a espetáculos deprimentes de populações indígenas dizimadas pela FOME e as doenças conseqüentes como recentemente foi divulgado na mídia televisiva e imprensa, com grupos indígenas do Rio Grande do Sul, e outros estados da União!
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